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S3­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10980.932721/2009­94 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3302­004.586  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de julho de 2017 

Matéria  PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Recorrente  VS SUPRIMENTOS PARA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/11/2004 a 30/11/2004 

INTEMPESTIVIDADE. 

É  intempestiva  a  impugnação/manifestação  de  inconformidade  apresentada 
após o decurso do prazo de trinta dias, contados da data de ciência do auto de 
infração/despacho decisório, não instaurando a fase litigiosa do procedimento 
nem  comportando  julgamento  de  primeira  instância,  exceto  no  tocante  a 
arguição preliminar de tempestividade, acaso suscitada pelo sujeito passivo. 

Recurso Voluntário Não Conhecido. 

 
 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em não conhecer 
do  recurso  voluntário.  Vencida  a  Conselheira  Lenisa  Prado,  que  declarava  a  nulidade  da 
decisão recorrida. 

(assinado digitalmente) 
Paulo Guilherme Déroulède ­ Presidente e Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Paulo  Guilherme 
Déroulède, Walker Araujo,  José Fernandes  do Nascimento,  Sarah Maria Linhares  de Araújo 
Paes de Souza, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, José Renato Pereira de Deus, Charles Pereira 
Nunes e Lenisa Rodrigues Prado. 
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  10980.932721/2009-94  3302-004.586 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 25/07/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL VS SUPRIMENTOS PARA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Direito Creditório Não Reconhecido CARF Lenisa Rodrigues Prado  2.0.4 33020045862017CARF3302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/11/2004 a 30/11/2004
 INTEMPESTIVIDADE.
 É intempestiva a impugnação/manifestação de inconformidade apresentada após o decurso do prazo de trinta dias, contados da data de ciência do auto de infração/despacho decisório, não instaurando a fase litigiosa do procedimento nem comportando julgamento de primeira instância, exceto no tocante a arguição preliminar de tempestividade, acaso suscitada pelo sujeito passivo.
 Recurso Voluntário Não Conhecido.
  Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do recurso voluntário. Vencida a Conselheira Lenisa Prado, que declarava a nulidade da decisão recorrida.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Walker Araujo, José Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, José Renato Pereira de Deus, Charles Pereira Nunes e Lenisa Rodrigues Prado.
 
 
 
 
  A questão tem início em Declaração de Compensação em que se objetivava quitar débitos tributários utilizando-se de créditos de COFINS. A justificativa apresentada pela autoridade fiscal para não homologar a compensação foi que:
"a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP". 
Em decorrência da não homologação, as autoridades competentes formalizaram a cobrança dos valores indicados na DCOMP, acrescidos ainda de multa e juros. 
Cientificada sobre o teor do despacho decisório, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, oportunidade na qual alega que a decretação de inexistência do crédito se deu porque não foram apresentadas as retificadoras das DCTFs, DIPJs e DACONs, que se prestariam a notificar as autoridades sobre o recolhimento à maior realizado. 
Na manifestação de inconformidade a contribuinte informa que ao solicitar a Certidão Negativa de Débitos foi surpreendida com a informação sobre a existência de um novo processo administrativo fiscal, onde foi lavrada a exigência do exato valor que constava no despacho decisório, e que teria como documento de origem a mesma DCOMP motivadora do processo cuja cobrança acreditava que tivesse sido baixada.
A contribuinte esclareceu, ainda, que apresentou manifestação de inconformidade naqueles autos, requerendo que os processos fossem unificados, posto que tratam sobre os mesmos fatos, e que fossem apreciadas as razões que fundamentam a existência de seu direito ao crédito, que é, essencialmente, a inconstitucionalidade da inclusão do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS.
Noticia, também, que procedeu à retificação dos DCTF, DACON e DIPJ relativamente ao período de apuração em debate, indicando o valor do ICMS que deveria ser destacado da base de cálculo da COFINS, o que geraria o saldo credor a seu favor a ser utilizado na compensação declarada.
A instância de origem julgou improcedente a manifestação de inconformidade acima descrita, nos termos do Acórdão 06-037.273. O fundamento adotado, em síntese, foi a intempestividade da impugnação/manifestação de inconformidade apresentada.
Irresignada a contribuinte interpôs recurso voluntário, o que motivou a subida dos autos a este Conselho.
É o relatório.

 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède, Relator
O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão 3302-004.583, de 25 de julho de 2017, proferido no julgamento do processo 10980.932718/2009-71, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o entendimento que prevaleceu naquela decisão (Acórdão 3302-004.583) :
"Em que pese as razões arroladas pela ilustre Relatora, peço licença para divergir dos fundamentos e do resultado dado ao presente o processo administrativo. 
Com efeito, a decisão de piso deixou de apreciar os argumentos apresentados pela Recorrente em sede de manifestação de inconformidade por considerar:
i) intempestiva a impugnação/manifestação de inconformidade apresentada após o decurso do prazo de trinta dias, contados da data de ciência do auto de infração, não instaurando a fase litigiosa do procedimento nem comportando julgamento de primeira instância, exceto no tocante a arguição preliminar de tempestividade, acaso suscitada pelo sujeito passivo, nos termos do artigo 15, do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 c/c §2º, do artigo 56, da Lei nº. 7574/2011; e
ii) que a decisão proferido no Mandado de Segurança n. 5005529-63.2010.404.7000, em trâmite perante a 5ª Vara Federal de Curitiba/PR, não superou a questão concernente a intempestividade da manifestação de inconformidade ofertada pela Recorrente, limitou-se somente a determinar a suspensão da exigibilidade dos débitos tributários objeto das PER/DCOMP´s até a decisão final administrativa a ser proferida, seja na revisão de ofício, seja em ulterior recurso voluntário eventualmente interposto pela impetrante. 
Neste contexto, entendo inexistir omissão no julgamento de primeira instância e desrespeito aos princípios do contraditório e ampla da defesa, posto que diante da apresentação de defesa fora do prazo previsto nas normas anteriormente citada, não houve instauração de fase litigiosa, afastando, assim, o dever/obrigação da autoridade julgadora analisar os argumentos suscitados pelo contribuinte.
Não bastasse isso, e ao contrário do que restou defendido neste processo, a decisão proferido no Mandado de Segurança n. 5005529-63.2010.404.7000, em trâmite perante a 5ª Vara Federal de Curitiba/PR, não superou a questão concernente a intempestividade da manifestação de inconformidade, limitou-se somente a determinar a suspensão da exigibilidade dos débitos tributários objeto das PER/DCOMP´s até a decisão final administrativa a ser proferida. 
Portanto, entendo não ser o caso de nulidade do julgamento de primeira instância, considerando que o julgadores aplicaram ao presente caso as determinações contidas no Decreto 70.235/72 e na Lei nº 7.574/2011.
Diante do exposto, considerando que não houve instauração da fase litigiosa do procedimento administrativo, por intempestividade da manifestação de inconformidade, voto por não conhecer do recurso voluntário."
Da mesma forma que ocorreu no caso do paradigma, no presente processo a decisão de piso deixou de apreciar os argumentos apresentados pela Recorrente, em sede de manifestação de inconformidade, em razão de sua intempestividade.
Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do RICARF, não conheço do recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulède

  
 





Processo nº 10980.932721/2009­94 
Acórdão n.º 3302­004.586 

S3­C3T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

2

Relatório 

A questão tem início em Declaração de Compensação em que se objetivava 
quitar débitos tributários utilizando­se de créditos de COFINS. A justificativa apresentada pela 
autoridade fiscal para não homologar a compensação foi que: 

"a  partir  das  características  do  DARF  discriminado  no 
PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais 
pagamentos,  abaixo  relacionados, mas  integralmente  utilizados 
para  quitação  de  débitos  do  contribuinte,  não  restando  crédito 
disponível  para  compensação  dos  débitos  informados  no 
PER/DCOMP".  

Em  decorrência  da  não  homologação,  as  autoridades  competentes 
formalizaram a cobrança dos valores indicados na DCOMP, acrescidos ainda de multa e juros.  

Cientificada  sobre  o  teor  do  despacho  decisório,  a  contribuinte  apresentou 
manifestação de inconformidade, oportunidade na qual alega que a decretação de inexistência 
do  crédito  se  deu  porque  não  foram  apresentadas  as  retificadoras  das  DCTFs,  DIPJs  e 
DACONs, que se prestariam a notificar as autoridades sobre o recolhimento à maior realizado.  

Na manifestação de inconformidade a contribuinte informa que ao solicitar a 
Certidão Negativa  de  Débitos  foi  surpreendida  com  a  informação  sobre  a  existência  de  um 
novo processo administrativo fiscal, onde foi lavrada a exigência do exato valor que constava 
no despacho decisório, e que teria como documento de origem a mesma DCOMP motivadora 
do processo cuja cobrança acreditava que tivesse sido baixada. 

A  contribuinte  esclareceu,  ainda,  que  apresentou  manifestação  de 
inconformidade  naqueles  autos,  requerendo  que  os  processos  fossem  unificados,  posto  que 
tratam  sobre  os  mesmos  fatos,  e  que  fossem  apreciadas  as  razões  que  fundamentam  a 
existência de seu direito ao crédito, que é, essencialmente, a inconstitucionalidade da inclusão 
do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS. 

Noticia,  também,  que  procedeu  à  retificação  dos  DCTF,  DACON  e  DIPJ 
relativamente ao período de apuração em debate,  indicando o valor do ICMS que deveria ser 
destacado  da  base  de  cálculo  da  COFINS,  o  que  geraria  o  saldo  credor  a  seu  favor  a  ser 
utilizado na compensação declarada. 

A  instância  de  origem  julgou  improcedente  a  manifestação  de 
inconformidade  acima  descrita,  nos  termos  do Acórdão  06­037.273. O  fundamento  adotado, 
em  síntese,  foi  a  intempestividade  da  impugnação/manifestação  de  inconformidade 
apresentada. 

Irresignada a contribuinte interpôs recurso voluntário, o que motivou a subida 
dos autos a este Conselho. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède, Relator 

O  julgamento  deste  processo  segue  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos, 
regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de 
junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica­se o decidido no Acórdão 3302­004.583, de 
25 de julho de 2017, proferido no julgamento do processo 10980.932718/2009­71, paradigma 
ao qual o presente processo foi vinculado. 

Transcreve­se,  como  solução  deste  litígio,  nos  termos  regimentais,  o 
entendimento que prevaleceu naquela decisão (Acórdão 3302­004.583) 1: 

"Em  que  pese  as  razões  arroladas  pela  ilustre  Relatora,  peço  licença 
para  divergir  dos  fundamentos  e  do  resultado  dado  ao  presente  o  processo 
administrativo.  

Com  efeito,  a  decisão  de  piso  deixou  de  apreciar  os  argumentos 
apresentados pela Recorrente em sede de manifestação de inconformidade por 
considerar: 

i)  intempestiva  a  impugnação/manifestação  de  inconformidade 
apresentada  após  o  decurso  do  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  data  de 
ciência do auto de infração, não instaurando a  fase litigiosa do procedimento 
nem  comportando  julgamento  de  primeira  instância,  exceto  no  tocante  a 
arguição  preliminar  de  tempestividade,  acaso  suscitada  pelo  sujeito  passivo, 
nos termos do artigo 15, do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 19722 c/c §2º, 
do artigo 56, da Lei nº. 7574/20113; e 

ii)  que  a  decisão  proferido  no  Mandado  de  Segurança  n.  5005529­
63.2010.404.7000, em trâmite perante a 5ª Vara Federal de Curitiba/PR, não 
superou  a  questão  concernente  a  intempestividade  da  manifestação  de 
inconformidade  ofertada  pela  Recorrente,  limitou­se  somente  a  determinar  a 
suspensão  da  exigibilidade  dos  débitos  tributários  objeto  das PER/DCOMP´s 
até a decisão final administrativa a ser proferida, seja na revisão de ofício, seja 
em ulterior recurso voluntário eventualmente interposto pela impetrante.  

Neste  contexto,  entendo  inexistir  omissão  no  julgamento  de  primeira 
instância e desrespeito aos princípios do contraditório e ampla da defesa, posto 
que  diante  da  apresentação  de  defesa  fora  do  prazo  previsto  nas  normas 

                                                           
1  Deixo  de  transcrever  o  voto  vencido,  que  pode  ser  facilmente  consultado  no  Acórdão  paradigma,  mantendo 
apenas o entendimento predominante da Turma expresso no voto vencedor. 
2 Art.  15. A  impugnação,  formalizada por  escrito  e  instruída  com os  documentos  em que  se  fundamentar,  será 
apresentada  ao  órgão  preparador  no  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  data  em  que  for  feita  a  intimação  da 
exigência. 
3  Art.  56.    A  impugnação,  formalizada  por  escrito,  instruída  com  os  documentos  em  que  se  fundamentar  e 
apresentada em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do 
sujeito  passivo,  bem  como,  remetida  por  via  postal,  no  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  ciência  da 
intimação da exigência, instaura a fase litigiosa do procedimento (Decreto no 70.235, de 1972, arts. 14 e 15). (...) 
§ 2o   Eventual petição, apresentada  fora do prazo, não caracteriza  impugnação, não  instaura a  fase  litigiosa do 
procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, 
salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar.  
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anteriormente citada, não houve instauração de fase litigiosa, afastando, assim, 
o dever/obrigação da autoridade julgadora analisar os argumentos suscitados 
pelo contribuinte. 

Não  bastasse  isso,  e  ao  contrário  do  que  restou  defendido  neste 
processo,  a  decisão  proferido  no  Mandado  de  Segurança  n.  5005529­
63.2010.404.7000, em trâmite perante a 5ª Vara Federal de Curitiba/PR, não 
superou  a  questão  concernente  a  intempestividade  da  manifestação  de 
inconformidade, limitou­se somente a determinar a suspensão da exigibilidade 
dos  débitos  tributários  objeto  das  PER/DCOMP´s  até  a  decisão  final 
administrativa a ser proferida.  

Portanto, entendo não ser o caso de nulidade do julgamento de primeira 
instância,  considerando  que  o  julgadores  aplicaram  ao  presente  caso  as 
determinações contidas no Decreto 70.235/72 e na Lei nº 7.574/2011. 

Diante  do  exposto,  considerando  que  não  houve  instauração  da  fase 
litigiosa do procedimento administrativo, por intempestividade da manifestação 
de inconformidade, voto por não conhecer do recurso voluntário." 

Da mesma forma que ocorreu no caso do paradigma, no presente processo a 
decisão de piso deixou de  apreciar os  argumentos  apresentados pela Recorrente,  em  sede de 
manifestação de inconformidade, em razão de sua intempestividade. 

Aplicando­se  a  decisão  do  paradigma  ao  presente  processo,  em  razão  da 
sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do RICARF, não conheço do recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 
Paulo Guilherme Déroulède 
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